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Origem: Secretaria de Estado da Educação 

Natureza: Licitações e Contratos – Inexigibilidade 014/2016 

Responsável: Aléssio Trindade de Barros (ex-Secretário) 

Interessada: TSP EDITORIAL LTDA 

Representante: Luiz Fabrício Argentieri 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Governo do Estado. Administração direta. 

Secretaria de Estado da Educação. Aquisição de coleções educacionais para ampliação dos 

acervos da rede estadual de ensino (“Nathional Geographic”). Atraso na remessa de 

documentos ao TCE/PB. Aplicação de multa. Carta de Exclusividade visível nos autos e 

disponível para consulta no site da Câmara Brasileira do Livro. Critério de distribuição das 

coleções é matéria inerente à avaliação da despesa. Regularidade do procedimento formal de 

contratação. Recomendação. Encaminhamento à Auditoria para o exame da despesa. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01339/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo constituído para análise da Inexigibilidade de Licitação 014/2016 e 

do Contrato 071/2016, materializados pela Secretaria de Estado da Educação da Paraíba, sob a gestão 

do Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, com vistas à aquisição de coleções educacionais para 

ampliação dos acervos da rede estadual de ensino (“Nathional Geographic”), junto à empresa TSP 

Editorial LTDA (CNPJ 07.101.646/0001-04) ao preço de R$1.148.000,00, conforme quadro a seguir: 
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A composição de cada coleção adquirida conta com os seguintes itens: 
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Após exame dos elementos inicialmente encartados nos autos, a Auditoria lavrou relatório 

técnico (fls. 96/100), por meio do qual apontou as seguintes inconformidades: 

1) Envio dos autos fora do prazo, conforme previsão da Resolução Normativa RN - TC 

08/13, sujeita o gestor a cobrança de multa; 

2) Não foi anexado aos autos, o mapa de distribuição da coleção, contendo os nomes das 

escolas, inclusive, informando o porquê as mesmas terem sido incluídas em 

detrimento de outras; 

3) Ausência da declaração de exclusividade, que deve ser comprovada através de 

atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio local em que se realizaria a 

licitação. 

Citado para apresentação de defesa, o Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS 

apresentou justificativas por meio do Documento TC 64312/16 (fls. 106/120). 

Despacho do Chefe de Departamento da Divisão de Auditoria Especial, Auditor de 

Contas Públicas Sebastião Taveira Neto (fls. 125/126), indicando que, após análise, o Processo em 

questão se enquadrava os requisitos estabelecidos no art. 2º, da Resolução Administrativa RA - TC 

06/2017, combinando com a Resolução Administrativa RA - TC 10/2016. Na sequência, por meio da 

Decisão Singular DS2 – TC 00133/19, determinou-se o arquivamento provisório, nos termos dos 

referidos normativos. Solicitação de desarquivamento, pelo Comitê Técnico deste Tribunal, autorizado 

pela Relator (fl. 138). 

Os autos foram encaminhados para o Órgão de Instrução que procedeu à análise da defesa, 

lavrando-se relatório de fls. 142/146, no qual concluiu pela permanência das eivas indicadas 

anteriormente. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto, opinou da seguinte forma (fls. 149/154): 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que 

sempre objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em 

desacordo com a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos 

princípios administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao 

regime democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a 

pública administração. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. 

Trata-se de uma medida extremamente importante, vez que é através da licitação que se obtém não só a 

proposta mais vantajosa para a Administração, como também se abre a possibilidade de que qualquer 

indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar com o Poder Público, contribuindo para a garantia 

da moralidade e lisura dos atos e procedimentos administrativos. 

Feitas essas breves considerações, passamos a análise das falhas apontadas. 

 

Envio do procedimento fora do prazo conforme Resolução Normativa RN- TC 

08/13. 

Segundo consta, o procedimento foi homologado em 29/09/2016 (fl. 07) e o envio ao 

Tribunal de Contas ocorreu em 18/10/2016, portanto, fora do prazo estabelecido no art. 5º da Resolução 

Normativa RN - TC 08/13. 

Em sua defesa, o gestor alegou, em síntese, que o contrato só foi assinado em 12/10/2016 

e que, por isso, o envio ocorreu posteriormente, em 18/10/2016. 

O Órgão de Instrução não acatou as justificativas, indicando que, conforme recibo 

apresentado pelo gestor às fls. 117/119, restou comprovado o envio fora do prazo. 

O Ministério Público concordou com o Órgão de Instrução e sugeriu a aplicação de multa. 
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Segundo o disposto no art. 5º da Resolução Normativa RN - TC 08/13, vigente ao tempo 

dos fatos: 

Art. 5º. Até o 10º (décimo) dia do mês seguinte ao ato de homologação, ratificação ou 

autorização de adesão à ata, conforme o caso, a autoridade homologadora/ratificadora preencherá 

formulário eletrônico, informando os dados gerais da licitação, enviando o instrumento convocatório 

(edital, carta convite) em arquivo PDF. 

Conforme dados encaminhados pelo gestor, o procedimento licitatório foi ratificado em 

29/09/2016, senão vejamos: 
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Por sua vez, o Contrato Administrativo 071/2016 foi assinado em 10/10/2016, publicado 

em 12/10/2016, e o procedimento encaminhado a este Tribunal em 18/10/2016. 

 

O referido procedimento foi encaminhado, portanto, com oito dias de atraso, cabendo a 

aplicação de multa por descumprimento de ato normativo deste Tribunal, mas sem maior repercussão 

no exame da matéria. 

 

Não foi anexado o mapa de distribuição da coleção, contendo os nomes das escolas, 

inclusive, informando o porquê das mesmas terem sido incluídas em detrimento de 

outras. 

Em sua defesa, o gestor anexou a documentação constante às fls. 110/116. 

O Órgão de Instrução, após análise, considerou que “o Mapa de Distribuição anexado 

junto às fls. 110-116 não é instrumento hábil a elidir a irregularidade. O documento apresenta-se 

completamente ilegível, além de não possuir nenhum tipo de assinatura, comprovação dos dados 

supostamente descritos ou a justificativa requerida pela auditoria. Assim, concluímos que persiste a 

irregularidade.” 

O Ministério Público, concordou com o Órgão de Instrução e manteve a mácula. 

De fato, a documentação permite identificar apenas alguns Municípios destinatários das 

coleções, sendo a maioria, inclusive, para João Pessoa de Campina Grande. 

Em todo caso, o presente processo cuida do procedimento formal de contratação. A 

entrega dos materiais com a respectiva liquidação da despesa é momento posterior ao contrato e sua 

destinação às escolas se situa no âmbito da eficácia, eficiência e efetividade no uso dos materiais, que 

deve ser objeto de prestações de contas ou acompanhamento da gestão em curso. 
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Para a contratação deve ser observado se o preço praticado estava compatível com o de 

mercado. A Auditoria procedeu a devida análise à fl. 98 e atestou a adequação do valor contratado: 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

PROCESSOS TC 14184/16 
 
 

8/17

Em relação à despesa, foi emitido o empenho 10949 ainda no exercício de 2016, pela 

Secretaria de Estado da Educação, com os seguintes dados da execução orçamentária: 
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Cabe, assim, encaminhar o processo à Auditoria para verificar a destinação das coleções, 
uso e manutenção quanto à eficácia, eficiência e efetividade, nas prestações de contas ou 
acompanhamento da gestão em curso. 

 

Ausência da declaração de exclusividade. 

Foi indicada a ausência de declaração de exclusividade para fornecimento do material. 

Em sua defesa, o gestor apresentou a documentação à fl. 107. 

A Auditoria não acatou a documentação encaminhada alegando “algumas 
inconsistências não permitem que esta declaração de exclusividade seja considerada para fins de 
contratação via Inexigibilidade de Licitação. Inicialmente, a declaração se apresenta parcialmente 
ilegível, prejudicando a constatação de sua legitimidade. O número de identificação da Carta de 
Exclusividade apresenta-se parcialmente ilegível, impedindo que seja feita verificação de sua 
autenticidade junto ao portal da Câmara Brasileira do Livro. Todas as tentativas desta Auditoria de 
digitar o número de identificação da Carta de Exclusividade para conferir sua autenticidade junto ao 
portal da Câmara Brasileira do Livro resultaram em “Carta de Exclusividade Não Encontrada”. Assim, 
diante do exposto, consideramos que permanece a irregularidade.” 
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O Ministério Público concordou com o Órgão de Instrução e manteve o entendimento 
pela falta de comprovação da Carta de Exclusividade. 

Pois bem, em consulta ao endereço eletrônico da Câmara Brasileira do Livro, 
http://cbl.org.br/servicos/verificacao-autenticidade, constatou-se que a documentação apresentada à fl. 
107, que é mesma já encartada aos autos desde 18/10/2016 (fl. 57), indica que a empresa possuía 
exclusividade para fornecer o material até o dia 27 de novembro de 2016 (180 dias a partir de 31 de maio 
de 2016). Vejamos o resultado encontrado após consulta com a identificação da Carta de Exclusividade 
vista na parte inferior do documento às fls. 57 ou 107 (160531111231862): 
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A Auditoria já acatou tal documento quando analisou outros casos, conforme passagem 

do relatório de análise de defesa à fl. 200 do Processo TC 20866/17: 

 

Em outra assentada, a Auditoria também acolheu a Carta de Exclusividade emitida pela 

Câmara Brasileira do Livro quando lavrou relatório de análise de defesa no Processo TC 20748/17, 

especificamente às fls. 299/301: 
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Cabe mencionar, ainda, trecho do parecer do Ministério Público de Contas à fl. 364 do 

Processo TC 00738/17: 
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Mais uma manifestação do Ministério Público de Contas, da lavra do mesmo Procurador 

que atuou nos presentes autos (fl. 235 do Processo TC 07699/18): 

 

Portanto, cabe aplicar a mesma orientação conforme citações contemporâneas ao presente 

caso. Logo, resta insubsistente a irregularidade apontada. 
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Por fim, a multa decorrente de descumprimento de decisões deste Tribunal de Contas, 

incluindo as consignadas em seus normativos, tem fundamento na Lei Complementar Estadual 18/93, 

art. 56, IV (Lei Orgânica do TCE/PB): 

Art. 56. O Tribunal poderá também aplicar multa (...) aos responsáveis por: 

IV - não atendimento, no prazo fixado, sem causa justificada, a diligência do Relator ou 

a decisão do Tribunal; 

§ 1º. O valor estabelecido no caput deste artigo será atualizado, periodicamente, por 

portaria da Presidência do Tribunal, com base na variação acumulada, no período, pelo índice utilizado 

para atualização dos créditos tributários do Estado. 

O valor máximo da multa do art. 56 da LC 18/93, ao tempo dos fatos, estava estipulada 

em R$10.804,75 (dez mil, oitocentos e quatro reais e setenta e cinco centavos), conforme Portaria 051, 

de 17 de fevereiro de 2016, publicada no Diário Oficial Eletrônico do TCE/PB do dia 19 de fevereiro de 

2016. 

 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 

a) JULGAR REGULARES a Inexigibilidade de Licitação 014/2016 e o Contrato 

071/2016 dela decorrente, advindo da Secretaria de Estado da Educação; 

b) APLICAR MULTA no valor de R$1.000,00 (mil reais), valor correspondente a 19,31 

UFR-PB (dezenove inteiros e trinta e um centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado da 

Paraíba), ao Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS, na qualidade de ex-Gestor da Secretaria de 

Estado da Educação, com fulcro no art. 56, inciso IV, da Lei Complementar Estadual 18/93, 

ASSINANDO-LHE O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para 

recolhimento voluntário ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de 

cobrança executiva; 

c) RECOMENDAR que evite a repetição do atraso na remessa de documentos a este 

Tribunal; e 

d) ENCAMINHAR o processo à Auditoria para avaliar a execução do contrato. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 14184/16, relativos à análise da 

Inexigibilidade de Licitação 014/2016 e do Contrato 071/2016 dela decorrente, materializados pela 

Secretaria de Estado da Educação da Paraíba, sob a gestão do Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE 

BARROS, com vistas à aquisição de coleções educacionais para ampliação dos acervos da rede estadual 

de ensino (“Nathional Geographic”), junto à empresa TSP Editorial LTDA (CNPJ 07.101.646/0001-04) 

ao preço de R$1.148.000,00, conforme quadro a seguir, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto 

do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES a Inexigibilidade de Licitação 014/2016 e o Contrato 

071/2016 dela decorrente; 

II) APLICAR MULTA no valor de R$1.000,00 (mil reais), valor correspondente a 

19,31UFR-PB1 (dezenove inteiros e trinta e um centésimos de Unidade Fiscal de Referência do Estado 

da Paraíba), ao Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS (CPF 601.796.274-49), na qualidade de 

ex-Gestor da Secretaria de Estado da Educação, com fulcro no art. 56, inciso IV, da Lei Complementar 

Estadual 18/93, ASSINANDO-LHE O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta 

decisão, para recolhimento voluntário ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, 

sob pena de cobrança executiva; 

III) RECOMENDAR que evite a repetição do atraso na remessa de documentos a este 

Tribunal; e 

IV) ENCAMINHAR o processo à Auditoria para avaliar a execução dos contratos. 

Registre-se e publique-se. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 14 de julho de 2020. 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 

responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 51,78 - referente a julho/2020, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da Receita da 
Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

14 de Julho de 2020 às 17:07

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

15 de Julho de 2020 às 11:23


